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NOTÍCIAS TJRJ 

Acusado de roubo em loja do Flamengo tem prisão decretada 

Condenado homem que matou sargento da Polícia Militar em blitz da Lei Seca 

Justiça determina internação no Degase de adolescente que matou cabo reformado da PM em assalto 

a ônibus 

 

Fonte: DJERJ 

 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0004578-80.2016.8.19.0053 
Rel. Des. Antonio José Ferreira Carvalho 
j. 08.10.2019 e p. 15.10.2019 
 

EMENTA: EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE - CRIME DE PORTE DE MUNIÇÃO - Acórdão Majoritário 

da E. Sétima Câmara Criminal que deu parcial provimento ao recurso defensivo, redimensionando, tão somente a pena 

pecuniária - Embargos opostos fulcrados no voto vencido que absolvia o embargante, sob o fundamento de não 

constituir o fato infração penal - prevalência dos votos da maioria que se impõe - conduta do embargante que se amolda 

ao tipo descrito no artigo 14 da lei de armas - crime de perigo abstrato - tutela da segurança pública e da paz social - 

precedentes jurisprudenciais dos tribunais superiores - rejeição dos embargos. 

 

Íntegra do Acórdão 
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0063374-63.2016.8.19.0021 
Rel. Des. Flavio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes  
j. 08.10.2019 e p. 16.10.2019 
 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. ACÓRDÃO PROFERIDO PELA 1ª CÂMARA CRIMINAL DEU 

PROVIMENTO AO APELO MINISTERIAL E NEGOU PROVIMENTO AO DA DEFESA, a fim de condenar os réus pelos 

delitos de roubo majorado e associação criminosa. O voto vencido, por sua vez, dava parcial provimento ao apelo 

defensivo, a fim de reduzir a pena dos réus, e negava provimento ao apelo do MP. A autoria e a materialidade do delito 

de associação criminosa restaram devidamente comprovadas nos autos. Para a caracterização do delito previsto no 

Art. 288 do CP, é necessário que o "animus" associativo seja efetivamente provado, pois integra o tipo penal e é 

indispensável. É o que restou evidenciado nos autos, notadamente diante da existência de outro processo em que os 

mesmos indivíduos foram denunciados pela prática de igual delito (roubo de carga), utilizando o mesmo 'modus 

operandi'. Dosimetria corretamente operada no acórdão embargado, que não merece nenhum reparo. Maus 

antecedentes do réu Luciano a ensejar o aumento da pena-base. fração de aumento de 1/2, na 3ª fase, adequada e 

proporcional diante das circunstâncias do delito e das três causas de aumento no crime de roubo. NEGA-SE 

PROVIMENTO AOS EMBARGOS INFRINGENTES E SE MANTÉM, INTEGRALMENTE, O ACÓRDÃO DE FLS. 

697/719. 

 

 

 

Íntegra do Acórdão  

 

 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0060485-34.2018.8.19.0000 

Rel. Des. Nildson Araújo da Cruz 

j. 19.02.2019 e p. 15.10.2019 
 

HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA DESNECESSÁRIA TRADUZ CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE 

LIBERDADE SEM CONDENAÇÃO. ORDEM CONCEDIDA. LIBERDADE MEDIANTE COMPROMISSOS. Paciente a 

quem se imputaram os crimes de supressão de documentos públicos e extravio de outros. Como foram apreendidos 

todos os processos administrativos que seriam representativos da materialidade dos crimes, a invocada necessidade 

de se proteger a instrução criminal como fundamento da prisão preventiva resta descaracterizada. Ademais, desde 1º 

de janeiro de 2017 o paciente já não é prefeito do Município de Casimiro de Abreu, o que, pelo menos em princípio, 

deixa a administração municipal a salvo de qualquer interferência nociva sua. Quanto ao que teria sido apurado nos 

autos do processo nº 0001010-33.2017.8.19.0017, onde, segundo o decreto de prisão preventiva restou demonstrado 

que o paciente estaria empenhado em tentativas de obstruir ou dificultar a colheita de provas por meio de ameaças 

veladas às testemunhas, forçoso é concluir que é lá, naqueles autos, por tais motivos relacionados especificamente a 

eles, é que poderia ser decretada a prisão preventiva do paciente e não no feito de que se originou este writ. Aliás, foi 

até decretada, mas a E. Segunda Câmara Criminal deste Tribunal, no habeas corpus nº 0041282-86.2018.8.19.0000, 
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impetrado a favor do paciente, lhe concedeu em parte a ordem e substituiu sua custódia por medidas cautelares 

diversas. Por conseguinte, manter a prisão preventiva do paciente traduziria antecipação de pena privativa de liberdade 

sem condenação. Ordem concedida para que o paciente, salvo motivo superveniente, responda em liberdade o 

processo originário nº 0002144-61.2018.8.19.0017, mediante os compromissos de , um, apresentar-se ao juízo de 

primeira instância dentro dos 05 (cinco) dias uteis seguintes à sua libertação; dois, de comparecer mensalmente ao 

juízo de primeiro grau e sempre que for intimado; três, de não manter comunicação com as testemunhas do processo 

e com o corréu; quatro, de não frequentar a sede da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu; cinco, de recolher seu 

passaporte ao juízo de primeiro grau e, seis, de manter o juiz de primeiro grau informado de seu endereço, pelo que 

devem ser expedidos alvará para sua soltura, caso não esteja preso por outro motivo. 

 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: EJURIS   

 

NOTÍCIAS STF 

 Informativo STF nº 955  

 

Extinta punibilidade de Natan Donadon com base em decreto presidencial de indulto natalino 

 

O ministro Ricardo Lewandowski acolheu parecer da Procuradoria-Geral da República (PGR) e declarou extinta a 

punibilidade do ex-deputado Natan Donadon, em razão do cumprimento dos requisitos previstos no Decreto 

9.246/2017, que concedeu indulto natalino. 

Donadon foi condenado pelo STF em 2010 por formação de quadrilha e peculato no julgamento da Ação Penal (AP) 

396. Em junho de 2013, com o esgotamento das possibilidades de recurso (trânsito em julgado), foi determinado o 

início do cumprimento da pena de 13 anos, 4 meses e 10 dias e 66 dias-multa, inicialmente em Brasília. Em 2016, 

Donadon foi transferido para Vilhena (RO). 

Indulto 

O ministro Ricardo Lewandowski observou que o STF, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

5874, reconheceu a validade do indulto natalino decretado pelo então presidente da República Michel Temer. Na 

ocasião, o Plenário concluiu, por maioria, que compete ao Poder Judiciário analisar apenas a constitucionalidade da 

concessão do benefício, sem, conduto, examinar seu mérito, que diz respeito ao juízo de conveniência e oportunidade 

do presidente da República. 

No caso de Donadon, Lewandowski verificou que o ex-deputado obteve progressão de regime para o semiaberto em 

15/7/2015, após o recolhimento da pena de multa. Sobre o requisito objetivo de cumprimento de um quinto da pena 
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para a obtenção benefício, constatou que, na data da edição do decreto de indulto, Donadon já havia cumprido mais 

de cinco anos, cumprindo a exigência legal. 

O relator assinalou ainda que, mesmo diante da ausência de parecer do Conselho Penitenciário (artigo 70 da Lei de 

Execuções Penais), houve manifestações da PGR e do juiz da execução penal atestando o cumprimento de todos os 

requisitos para a concessão do indulto. Também segundo o ministro, não há nos autos registro de falta disciplinar ou 

de qualquer outro impedimento. 

 

1ª Turma mantém prisão de mulher acusada de homicídio em Marechal Deodoro (AL) 

 

A Primeira Turma, por maioria de votos, indeferiu Habeas Corpus (HC 172992) e restabeleceu a prisão preventiva de 

Júlia Ramos Romero Menezes, acusada do homicídio, ocorrido em fevereiro de 2018 no município de Marechal 

Deodoro (AL), de um homem com quem se relacionava. 

De acordo com a denúncia, ela, com outras três pessoas, teria planejado o assassinato. A vítima foi atraída e arrastada 

para o interior de um veículo, onde, sem chance de defesa, teria recebido golpes de faca até a morte. A motivação 

seria o seu envolvimento amoroso com outra denunciada, a rapper alagoana Joane Caroline Silva de Souza. A prisão 

temporária foi convertida em preventiva em maio de 2018 com fundamento na garantia da ordem pública, em razão da 

gravidade do crime, que revela a periculosidade da acusada, e o risco de fuga. 

A defesa alegava a ausência de indícios de autoria do crime e pedia a concessão da liberdade provisória ou a 

substituição da prisão preventiva pela domiciliar, tendo em vista que Júlia tem dois filhos menores de idade. 

Em agosto, o relator, ministro Marco Aurélio havia concedido medida liminar para cancelar a prisão preventiva. Na 

sessão desta terça-feira, ele reafirmou os fundamentos adotados na concessão da liminar e, no mérito, votou pela 

concessão do habeas corpus. 

No entanto, prevaleceu o voto do ministro Alexandre de Moraes pelo restabelecimento da prisão preventiva da 

acusada, diante da gravidade dos fatos e dos indícios de autoria do crime descritos na denúncia. Segundo o ministro, 

não se aplica ao caso a possibilidade de substituição por prisão domiciliar, pois o crime foi praticado mediante violência. 

Votaram no mesmo sentido os ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux. 

 

 

 

Revisor vota pela condenação de Geddel e Lúcio Vieira Lima por lavagem de dinheiro e associação 

criminosa 

 

O ministro Celso de Mello, revisor da Ação Penal (AP) 1030, da Segunda Turma, seu voto pela condenação do ex-

ministro e ex-deputado federal Geddel Vieira Lima e de seu irmão, o ex-deputado Lúcio Vieira Lima, pelos crimes de 

lavagem de dinheiro e associação criminosa. Após o voto do revisor, que seguiu integralmente o relator, ministro Edson 

Fachin, o julgamento foi suspenso e deve ser retomado na próxima sessão. 

Em relação aos outros dois denunciados, Job Ribeiro Brandão, ex-assessor parlamentar, e Luiz Fernando Machado 

da Costa, empresário, o revisor votou pela improcedência da denúncia, absolvendo-os por falta de provas (artigo 386, 

inciso VII, do Código de Processo Penal). O ministro Celso de Mello salientou que, embora ambos tivessem participado 
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das condutas, o Ministério Público Federal (MPF) não conseguiu provar que eles tivessem ciência da origem ilícita do 

dinheiro e que seus atos teriam contribuído para a reinserção dos valores no mercado de forma a ocultar os crimes 

antecedentes. “As acusações penais jamais se presumem provadas”, afirmou o decano. 

Faltam votar os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes e a presidente da Turma, ministra Cármen Lúcia. 

 

 

 

Mantida pena de condenada por chefiar tráfico de drogas na Bahia 

 

O ministro Marco Aurélio negou medida liminar no Habeas Corpus (HC) 176181, na qual a defesa de Jasiane Silva 

Teixeira, condenada a quatro anos e nove meses de prisão no regime inicial semiaberto por associação para o tráfico 

de drogas, pedia a redução da pena ou o cumprimento em regime domiciliar. Ela é apontada pela Polícia como a maior 

traficante de entorpecentes da Bahia. 

Jasiane foi condenada pelo juízo da 2ª Vara Criminal de Vitória da Conquista (BA) a cinco anos de reclusão. O Tribunal 

de Justiça do estado (TJ-BA) redimensionou a pena para quatro anos e nove meses, ao levar em conta o cálculo das 

circunstâncias judiciais desfavoráveis. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a decisão do TJ-BA. 

No HC impetrado no STF, a defesa alegou a desproporcionalidade da pena-base imposta, pois só foram consideradas 

desfavoravelmente duas das oito circunstâncias judiciais e não foi achada nenhuma droga com Jasiane. Argumenta 

ainda que não foi aplicado o parágrafo 4º do artigo 33 da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006), que admite a redução da 

pena se o condenado for primário, tiver bons antecedentes, não se dedicar às atividades criminosas nem integrar 

organização criminosa. 

Mentora intelectual 

O ministro Marco Aurélio observou que, na fixação da pena, as instâncias anteriores consideraram que Jasiane 

participava de estrutura criminosa organizada e era mentora intelectual das atividades do grupo, que atuava em vários 

bairros de Vitória da Conquista. Assim, não verificou nenhuma ilegalidade na dosimetria. 

Em relação ao pedido de prisão domiciliar, o relator explicou que a condenada não preenche os requisitos previstos 

no artigo 117 da Lei de Execução Penal (LEP), segundo o qual o sentenciado em regime aberto poderá se recolher 

em residência quando tiver mais de 70 anos, estiver acometido de doença grave, tiver filho menor ou deficiente físico 

ou mental ou for gestante. No caso, a condenação de Jasiane prevê o regime semiaberto. “O quadro não se amolda à 

previsão legal”, concluiu o ministro. 

 

 

 

1ª Turma revoga liminar em HC que questionava prisão preventiva de Elias Maluco por tráfico 

 

A Primeira Turma julgou incabível (não conheceu) o pedido apresentado pela defesa de Elias Pereira da Silva, 

conhecido como Elias Maluco, de revogação de sua prisão, feito no Habeas Corpus (HC) 172969. Na sessão desta 

terça-feira (15), a maioria do colegiado acompanhou o voto do ministro Alexandre de Moraes no sentido da revogação 

de medida liminar deferida em agosto pelo relator, ministro Marco Aurélio, que concedia liberdade a Elias caso ele não 

estivesse preso por outro crime. 
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Elias Maluco está preso na Penitenciária Federal de Catanduvas (PR), entre outros fatos, pela condenação a mais de 

28 anos de reclusão pela morte do jornalista Tim Lopes. No processo que motivou o HC julgado hoje, ele é acusado 

do crime de associação para o tráfico e teve a prisão preventiva determinada pelo Juízo da Segunda Vara Criminal de 

São Gonçalo (RJ) em julho de 2017. A medida foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ) e pelo 

Superior Tribunal de Justiça (STJ). 

Os advogados alegavam constrangimento ilegal por excesso de prazo para o término da instrução criminal, uma vez 

que, nesse processo, Elias está preso há mais de dois anos sem que tenha sido condenado. Segundo a defesa, a 

execução antecipada da pena viola o princípio da não culpabilidade.  

Supressão de instância 

No voto condutor do julgamento, o ministro Alexandre de Moraes assinalou que o caso não apresenta excepcionalidade 

ou ilegalidade que justifique a concessão da ordem. Ele explicou que o exame do caso ainda não foi esgotado no 

âmbito do STJ, pois há a possibilidade de recurso, e que o esgotamento da instância anterior é um dos pressupostos 

para justificar a atuação do STF. Segundo o ministro, a Primeira Turma somente vem autorizando o exame de HC 

nessas circunstâncias em casos excepcionais. 

Periculosidade 

Ao afastar a argumentação da defesa, o ministro Alexandre ressaltou que Elias é uma das maiores lideranças do 

Comando Vermelho, organização criminosa de estrutura complexa, hierarquizada, com detalhada divisão de tarefas e 

numerosas ramificações destinadas ao tráfico de drogas e a outros crimes graves em grande parte do Complexo do 

Salgueiro, no Rio de Janeiro, e em São Gonçalo. A prisão, portanto, fundamenta-se na sua periculosidade, na 

gravidade do delito e no seu modo de agir. 

Em relação ao excesso de prazo, o ministro observou que a demora para julgar o processo criminal não é resultado 

da inércia do Poder Judiciário, mas da complexidade do caso e do grande número de réus envolvidos (24 ao todo). 

“Essas circunstâncias, indiscutivelmente, tornam razoável a ampliação do prazo para o término da persecução 

criminal”, concluiu. 

Seu voto foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Luiz Fux. O ministro Marco Aurélio ficou 

vencido ao votar pelo reconhecimento do excesso de prazo. Para ele, enquanto não houver condenação, a prisão tem 

natureza provisória. 

 

 

 

Mantida prisão preventiva de ex-secretário municipal de Presidente Kennedy (ES) 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou provimento ao Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 176607, na qual 

a defesa do ex-secretário de Desenvolvimento Econômico de Presidente Kennedy (ES) José Augusto Rodrigues de 

Paiva pedia a revogação da sua prisão preventiva no âmbito da Operação Rubi. Ele é acusado de integrar organização 

criminosa voltada para a prática de atos de corrupção que causaram lesão aos cofres do município por meio de 

favorecimento a uma empresa em licitações e contratos firmados entre 2013 e 2019. 

O Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJ-ES) e o Superior Tribunal de Justiça (STJ) mantiveram a prisão decretada 

pela primeira instância. No RHC, a defesa sustentava que não estão preenchidos os requisitos previstos no Código de 

Processo Penal (CPP) para a decretação da prisão provisória e que, ao negar as alternativas à prisão, o juiz não 

fundamentou sua decisão. Apontava ainda que foi concedida a liberdade a outro investigado no mesmo caso. 
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O ministro Alexandre de Moraes afirmou que o STJ manteve o entendimento das instâncias anteriores e destacou que 

a garantia da ordem pública e a conveniência da instrução criminal, requisitos para a prisão preventiva, foram 

demonstradas pelo juiz na sua decisão. O relator frisou ainda que a periculosidade do ex-secretário, companheiro da 

prefeita de Presidente Kennedy, foi evidenciada por seu modo de agir na prática dos delitos. Entre outros aspectos, 

observou que, durante o cumprimento da prisão temporária, houve reunião na residência da prefeita em que, 

supostamente, seriam realizados pagamentos ilícitos. 

Segundo o ministro Alexandre, o STF já decidiu que a periculosidade do agente, evidenciada pelo modo de agir na 

prática do delito, justifica a prisão preventiva para garantia da ordem pública. Por fim, o relator assinalou que a análise 

das questões apontadas pela defesa exigiria o reexame das provas do processo criminal, o que não é permitido em 

RHC. 
 

 

 

 

2ª Turma nega recurso que pedia revisão da pena de Elize Matsunaga 

 

A Segunda Turma, em julgamento virtual, rejeitou recurso apresentado pela defesa de Elize Matsunaga e confirmou 

decisão do ministro Ricardo Lewandowski, proferida no Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 174659. O 

ministro havia negado pedido para que fosse rediscutida no Supremo a dosimetria da pena imposta a Elize pelo 

assassinato e pelo esquartejamento do corpo do marido, Marcos Kitano Matsunaga, em maio de 2012. 

Elize foi condenada a 18 anos e 9 meses de reclusão em regime inicial fechado pelos crimes de homicídio qualificado 

e ocultação de cadáver. A sentença foi integralmente confirmada pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP). Em 

seguida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) reduziu a pena para 16 anos e 3 meses de reclusão, em razão da 

incidência da atenuante da confissão espontânea, prevista no artigo 65, inciso III, do Código Penal. No recurso ao STF, 

a defesa sustentava que a atenuante deveria preponderar sobre a agravante de o crime ter sido praticado contra 

cônjuge (artigo 61, inciso II, alínea “e”, do mesmo código). Por isso, em seu entendimento, a aplicação da agravante 

deveria ser afastada na segunda fase da dosimetria ou compensada, nos termos do artigo 67 do Código Penal. 

Na monocrática em que negou provimento ao RHC 174659, o ministro Lewandowaki aplicou a caso a jurisprudência 

do STF de que a dosimetria da pena e os critérios subjetivos considerados pelas instâncias inferiores para sua 

realização não são passíveis de aferição por meio de habeas corpus, por se tratar de questão relativa ao mérito da 

ação penal e estar necessariamente vinculada ao conjunto de fatos e provas. Na sessão virtual, o voto do relator pelo 

desprovimento do agravo regimental foi seguido por unanimidade. 

 

Ministro Celso de Mello rejeita trâmite a habeas corpus que pedia bloqueio do site The Intercept 

 

O ministro Celso de Mello, rejeitou a tramitação do Habeas Corpus (HC) 173519, impetrado em favor do ministro da 

Justiça e Segurança Pública, Sérgio Moro, com o objetivo de bloquear o site The Intercept e proibir a reprodução pelos 

meios de comunicação do conteúdo das conversas vazadas entre integrantes da força tarefa da Operação Lava-Jato. 

O decano destacou que ação é inviável, pois tinha pretensão diversa da sua destinação constitucional, que é assegurar 

o direito de ir e vir. 
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O habeas corpus, impetrado por um advogado não constituído pelo ministro da Justiça, também pedia a busca e 

apreensão do material veiculado no site, a abertura de inquérito pela Polícia Federal para investigar a participação e o 

conluio entre um jornalista e os responsáveis pelas gravações, a retirada do conteúdo veiculado da plataforma de 

pesquisas do Google e a realização de varredura nos Tribunais Federais e em relação aos “membros da Operação 

Lava-Jato”. 

Em sua decisão, o ministro explicou que o habeas corpus tem como objetivo assegurar a imediata liberdade de 

locomoção física das pessoas. “É estranha à sua específica finalidade jurídico-constitucional qualquer pretensão que 

vise a desconstituir atos que não se mostrem ofensivos, ainda que potencialmente, ao direito de ir, de vir e de 

permanecer”, afirmou. 

O ministro Celso de Mello salientou que o habeas corpus é um instrumento “poderoso” para interromper uma situação 

de constrangimento ilegal, mas não pode ser utilizado como substituto de outras ações, especialmente quando o 

pedido não estiver relacionado com a liberdade de locomoção do indivíduo. Ele frisou que o STF tem diversos 

precedentes em que pedidos de bloqueio de site jornalístico e de interdição de veiculação de notícias pelos meios de 

comunicação social – ambas as medidas vedadas pela Constituição da República (artigo 5º, inciso IX, e artigo 220, 

parágrafos 1º e 2º) – tiveram o trâmite rejeitado por serem inadequados ao objetivo pretendido. 

Ao não conhecer do HC, o decano verificou, ainda, que a ação foi ajuizada por advogado não autorizado. Embora 
qualquer pessoa tenha legitimidade para apresentar habeas corpus em favor de alguém sujeito a situação de “injusto 
constrangimento em sua liberdade de locomoção física”, o ministro lembrou que a jurisprudência do STF, com amparo 
em regra do Regimento Interno (artigo 192, parágrafo 3º), não admite pedido desautorizado pelo beneficiado. 

 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

 Informativo STJ nº 656  

Falta de perícia em área com vestígios de degradação leva à absolvição de acusado de crime 

ambiental 

 

Em razão da falta de perícia técnica ou de justificativa para não a realizar em área com vestígios de degradação ambiental, 

a Quinta Turma absolveu um réu condenado a dois anos de detenção, em regime aberto, pela prática dos crimes ambientais 

previstos nos artigos 38 e 38-A da Lei 9.605/1998. 

"O delito deixou vestígios (imagens do local, laudo de verificação de denúncia, auto de infração do IAP), sendo possível a 

realização do exame direto. E não foram apresentadas justificativas idôneas para a não realização do exame pericial, 

impondo-se a absolvição do acusado diante da ausência de prova acerca da materialidade delitiva", afirmou o relator do 

recurso, ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 
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De acordo com o artigo 38 da Lei 9.605/1998, é crime destruir ou danificar floresta de preservação permanente – mesmo 

que em formação –, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção. Já o artigo 38-A prevê como delito destruir ou 

danificar vegetação primária ou secundária – em estágio avançado ou médio de regeneração – do bioma Mata Atlântica. 

No caso dos autos, o réu teria destruído região de floresta considerada de preservação permanente, parte dela localizada 

dentro da Mata Atlântica. A devastação teria ocorrido em cerca de quatro hectares de uma propriedade particular, onde 

haveria, inclusive, uma nascente.  

Tema complexo 

Com base nos artigos 38 e 38-A da Lei 9.605/1998, o juiz de primeiro grau fixou a pena em dois anos de detenção, em 

regime aberto, com substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direito e suspensão condicional da pena. A 

sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca destacou que, de acordo com o texto dos artigos da Lei 9.605/1998 utilizados para 

fundamentar a condenação, "o tema é complexo, não facilmente identificável por leigos, sendo imprescindível a realização 

de perícia", na medida em que não é qualquer supressão ou destruição de mata que caracteriza os crimes previstos naqueles 

dispositivos. 

Exame direto 

O ministro ressaltou que o TJPR, ao manter a condenação, considerou o laudo pericial dispensável quando o auto de 

infração, elaborado por autoridade competente para apurar a infração ambiental, atesta a ocorrência do delito. 

Entretanto, Reynaldo Soares da Fonseca ponderou que, nos casos em que a infração deixa vestígio, o artigo 158 do Código 

de Processo Penal estabelece a necessidade do exame de corpo de delito direto. Por outro lado, nos termos do artigo 167 do 

CPP, não sendo possível o exame de corpo de delito quando desaparecem os vestígios, a prova testemunhal poderá suprir 

o atestado pericial. 

O relator também trouxe precedentes da Terceira Seção no sentido de que, havendo vestígios do crime, a elaboração de 

perícia é imprescindível. 

"Somente será possível a substituição de exame pericial por outros meios probatórios, na forma indireta, para fins de 

comprovação da materialidade dos crimes ambientais de natureza material – no caso, o artigo 38 da Lei 9.605/1998 –, 

quando a infração não deixar vestígios ou quando o lugar dos fatos tenha se tornado impróprio à análise pelos experts, 

circunstâncias excepcionais que não se enquadram na hipótese sub judice", concluiu o ministro ao decidir pela absolvição. 

 

 

 

Quinta Turma nega pedido de liberdade a empresária condenada por fraudes em estatal do DF 

 

A Quinta Turma negou pedido de habeas corpus a uma empresária condenada pelo Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios (TJDFT) à pena de cinco anos e quatro meses de reclusão pelos crimes de corrupção ativa 
e lavagem de dinheiro relacionados a fraudes contra a Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan). 

De forma unânime, a turma manteve decisão monocrática do ministro Reynaldo Soares da Fonseca, que em 

setembro já havia negado seguimento ao pedido de liberdade da empresária.  

Entre outros argumentos, a defesa alegava que o relator do caso no TJDFT havia atuado na causa como juiz de 

primeira instância, o que geraria a anulação do processo a partir do julgamento da apelação. Entretanto, para a Quinta 

Turma, a atuação do magistrado ocorreu em processo distinto e de forma restrita, sem elevado conteúdo decisório. 
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"No caso dos autos, não se trata de atuação de magistrado nos mesmos autos em diferentes instâncias, nem tampouco 

se observa relação direta entre aqueles nos quais teria atuado, não se observando a alegada nulidade", apontou o 

relator do habeas corpus, ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Propina 

De acordo com a acusação, entre 1999 e 2005, a empresária e outros réus integraram esquema de propina relacionado 

a contratos da Codeplan que superariam o valor de R$ 100 milhões. Segundo o Ministério Público do Distrito Federal 

e Territórios, as propinas, também milionárias, teriam ocorrido inclusive na forma de transferência de um imóvel para 

um "laranja". 

Após o não conhecimento do habeas corpus pelo relator, a defesa recorreu ao colegiado da Quinta Turma, sustentando 

que o fato de o desembargador ter atuado em autos distintos é irrelevante para afastar o seu impedimento em segunda 

instância, tendo em vista que o vínculo entre as atuações do magistrado seria direto, pois, ao relatar a apelação, ele 

julgou recurso que contemplava impugnação decidida por ele em primeiro grau. 

Relação tênue 

O ministro Reynaldo Soares da Fonseca disse que a ação penal na qual o desembargador atuou em grau de apelação 

como relator foi originada de processo cautelar de busca e apreensão, o qual, por sua vez, foi motivado por dados 

obtidos em quebra de sigilo bancário e fiscal autorizada pelo magistrado quando era juiz de primeira instância. 

"Assim, a relação entre o primeiro processo e o terceiro é por demais tênue para levar à conclusão de violação dos 

princípios do juiz natural e da imparcialidade do juízo", declarou o ministro. 

Segundo o relator, nos termos do artigo 252 do Código de Processo Penal, os casos de impedimento decorrem da 

atuação do magistrado nos mesmos autos, de modo que, para o reconhecimento extensivo do óbice de atuação, seria 

necessário demonstrar a relação direta, "como se mesmos autos fossem" – o que, para o ministro, não ocorreu. 

Além disso, Reynaldo Soares da Fonseca lembrou que o Supremo Tribunal Federal chegou ao mesmo entendimento 

ao analisar a ação originada do esquema de corrupção na Codeplan. 

Em seu voto, o ministro enfatizou ainda que, em relação à quebra de sigilo bancário e fiscal, a decisão do então juiz 

de primeira instância se limitou ao deferimento de diligências. 

Mesmo reconhecendo que a defesa tem razão quanto à relevância daquelas providências autorizadas pelo juiz, 

Reynaldo Soares da Fonseca considerou que "a simples leitura dos termos da decisão de deferimento derruba o 

argumento de que existiu elevado conteúdo decisório". 

 

 
 

Mantida prisão de estudante investigado por invasão do Telegram em celulares de autoridades 

 

Em decisão liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca negou pedido de liberdade a um estudante preso 

preventivamente em julho deste ano no âmbito da Operação Spoofing, que investiga a prática de crimes cibernéticos 

contra autoridades públicas brasileiras, especialmente por meio de invasões ao aplicativo de comunicação Telegram. 

Entre as autoridades atingidas estariam o ministro da Justiça, Sergio Moro, um desembargador do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, um juiz e dois delegados da Polícia Federal. 
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De acordo com a PF, as invasões de aplicativos e a captura de mensagens armazenadas nos dispositivos 

configurariam os crimes de violação de sigilo telefônico e invasão de dispositivo informático. Também são apuradas 

imputações como a formação de organização criminosa. 

Novos documentos 

No pedido de habeas corpus, a defesa alega que novos documentos reunidos pela PF indicam a potencial participação 

do estudante em delitos patrimoniais contra particulares e em lavagem de dinheiro, os quais não teriam relação com a 

Operação Spoofing. 

Ainda segundo a defesa, por falta de fundamentação, a prisão deveria ser revogada ou substituída por outras medidas 

cautelares, já que o investigado seria estudante universitário, primário, sem nunca ter respondido a processo criminal. 

A defesa também questiona a competência da Justiça Federal para conduzir o caso. 

Participação direta 

Em análise do pedido de liminar, o ministro Reynaldo Soares da Fonseca ressaltou que, ao manter a prisão preventiva, 

o juiz apontou que o estudante seria encarregado de obter contas bancárias de terceiros para que outro investigado 

pudesse depositar recursos resultantes de fraudes. Além disso, para o magistrado, a gravidade dos ataques 

cibernéticos à intimidade de autoridades – além da complexa estrutura de fraudes bancárias – justificaria o 

encarceramento provisório para a manutenção da ordem pública. 

O ministro destacou ainda que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a competência da Justiça 

Federal por considerar que a investigação da PF aponta para a existência de crimes de competência federal e estadual. 

Dessa forma, a jurisdição da Justiça Federal deveria prevalecer no momento, nos termos da Súmula 122 do STJ. 

Também segundo o TRF1, há indícios de que o estudante não atuou apenas como "testa de ferro" dos outros 

investigados, tendo participação direta nas fraudes bancárias e em outros delitos praticados pelo grupo. 

Para Reynaldo Soares da Fonseca, tanto o decreto de manutenção da prisão quanto o acórdão do TRF1 que negou o 

habeas corpus anterior apresentaram elementos suficientes de materialidade e de autoria dos crimes. 

"Assim, estando presentes, a princípio, os requisitos autorizadores da segregação preventiva, eventuais condições 

pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la. Além disso, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram 

que outras medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública", afirmou o ministro ao negar o pedido de liminar. 

O mérito do habeas corpus ainda será analisado pela Quinta Turma. 

 

 

 

Ministro autoriza preso que já tem curso superior a frequentar outra faculdade 

 

O ministro Rogerio Schietti Cruz concedeu liminar para assegurar a um preso o direito a saídas temporárias para 

frequentar aulas em uma faculdade de Taubaté (SP). 

O paciente foi autorizado a sair do presídio para prestar o vestibular em junho deste ano e, com a aprovação, foi 

matriculado no respectivo curso para o segundo semestre letivo, compreendido entre julho e dezembro. 

No entanto, o juízo de primeiro grau considerou que a autorização para a realização da prova não estaria vinculada à 

de frequentar as aulas. Entendeu ainda que, como o rapaz já tem formação superior, não haveria justificativa para seu 

interesse em retomar os estudos, especialmente durante o período de encarceramento. 
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O Tribunal de Justiça de São Paulo também negou o pedido, considerando que a saída para frequentar a faculdade 

seria prematura. Segundo a corte local, o paciente ingressou em março último no regime semiaberto e obteve apenas 

uma saída temporária, sendo necessário mais tempo nesse regime "até que possa demonstrar a devida absorção de 

maior responsabilidade". 

Recuperação social 

Em sua decisão, o ministro Schietti lembrou que a Lei de Execução Penal (LEP) determina em seu artigo 10 que a 

assistência ao preso é dever do Estado e também será educacional, nos termos do inciso IV do artigo 11. Essa 

assistência educacional, ressaltou, compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e do internado 

(artigo 17). 

Schietti mencionou lições de juristas segundo as quais a educação influencia positivamente o comportamento do 

condenado e facilita sua recuperação social, na medida em que o prepara para o retorno à vida em sociedade, além 

de repercutir no tempo de prisão, dada a possibilidade de remição da pena, como previsto no artigo 126 da LEP. 

O ministro afirmou que o arcabouço jurídico internacional também concede especial importância ao acesso à educação 

durante o encarceramento. Citou as Regras de Mandela; o Conjunto de Princípios para a Proteção de Todas as 

Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detenção ou Prisão, adotado na 76ª Sessão Plenária da Assembleia Geral 

das Nações Unidas, e a Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Por fim, lembrou que as Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil impõem que a assistência 

educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso. "Dessa forma, percebe-se que a 

justificativa para o indeferimento do pleito defensivo não encontra amparo legal. O fato de o apenado já possuir diploma 

de curso de ensino superior não elide a importância dos estudos para o adequado resgate das reprimendas a ele 

impostas, de maneira a permitir com mais eficácia sua posterior reintegração à sociedade", disse Schietti. 

Avaliação favorável 

Para o ministro, a decisão de primeiro grau contraria as normas relativas ao direito de estudo durante o cumprimento 

das penas privativas de liberdade, principalmente diante do previsto no artigo 122, II, da LEP – que prevê a saída 

temporária para frequentar curso superior aos que cumprem pena em regime semiaberto. 

"Ademais, ainda que recente a progressão do reeducando ao regime semiaberto, urge consignar que tal fato demonstra 

a avaliação favorável do comportamento do sentenciado, de modo a obter o benefício da progressão. Portanto, é 

incongruente que tal circunstância seja utilizada contra o apenado", ressaltou o ministro. 

 

 
 

Mulher acusada de homicídio após aplicar silicone em cliente vai continuar em prisão preventiva 

 

A Sexta Turma manteve a prisão preventiva de uma mulher que, mesmo sem habilitação profissional em medicina, 

teria realizado aplicações de silicone industrial em várias pessoas no Rio de Janeiro. Após um desses procedimentos 

com finalidade estética, a cliente morreu.  

A mulher foi denunciada pelo Ministério Público do Rio de Janeiro pelos crimes de homicídio e exercício ilegal da 

medicina. Segundo o MP, após complicações geradas pela colocação de silicone nas nádegas da cliente, a suposta 

profissional de saúde ainda lhe teria prescrito medicamentos, mas a vítima acabou morrendo.  

A prisão preventiva foi decretada em julho de 2018. Na decisão, o magistrado apontou que a aplicação do silicone foi 

feita na residência da vítima, local que não reunia as condições mínimas necessárias para uma intervenção médica. 
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Medidas mais brandas 

No pedido de habeas corpus, a defesa da ré argumentou que a prisão foi decretada sem que fossem indicados os 

motivos concretos para a adoção da medida extrema. Ainda segundo a defesa, seria possível a aplicação de medidas 

cautelares mais brandas que a prisão, tendo em vista que a ré não teria interesse em fugir ou se eximir do processo 

penal. 

Também de acordo com a defesa, embora a ré seja mãe de um menor de dois anos, o magistrado de primeiro grau 

indeferiu o pedido de prisão domiciliar, descumprindo orientação do Supremo Tribunal Federal (STF) no HC 143.641. 

Violência 

Em análise do pedido de soltura, o ministro Sebastião Reis Júnior, acompanhando manifestação do Ministério Público 

Federal (MPF), entendeu que o decreto prisional apresentou indícios suficientes de autoria e de materialidade dos 

crimes imputados à ré. O relator também destacou indícios de que, caso seja colocada em liberdade, ela poderá causar 

danos à ordem pública, especialmente em virtude de seu comportamento, do grau de periculosidade e da reiteração 

criminosa. 

No tocante ao pedido de fixação da prisão domiciliar em razão da maternidade, Sebastião Reis Júnior destacou 

manifestação do MPF no sentido de que a decisão do STF excetua do benefício os casos de crimes praticados 

mediante violência ou grave ameaça, contra os descendentes e as situações excepcionalíssimas, que devem ser 

devidamente fundamentadas. 

Para o Ministério Público, a mulher não cumpre os requisitos, especialmente considerando a gravidade de sua conduta 

e o entendimento de que a suposta prática de homicídio pode caracterizar a hipótese de violência mencionada 

no artigo 318-A do Código de Processo Penal, o que afastaria sua aplicação.  

"Considerando-se a circunstância de se tratar de crime cometido de forma reiterada pela paciente, que tinha a agenda 

cheia, tendo como resultado a morte de uma mulher, caso em que a paciente não buscou o necessário socorro médico 

mesmo quando o procedimento feito apresentou complicações, mostra-se inviável a revogação da medida constritiva 

ou mesmo a concessão da prisão domiciliar com amparo no artigo 318, V, do Código de Processo Penal", concluiu o 

ministro ao negar o pedido de habeas corpus. 

 

 

Sexta Turma assegura direito a laudo antropológico caso índios sejam levados ao tribunal do júri 

 

A Sexta Turma determinou a produção de estudo antropológico para melhor compreensão sociocultural a respeito de 

19 índios kaingang acusados da morte de dois agricultores, caso eles sejam mandados a júri popular. 

Em abril de 2014, no município de Faxinalzinho, região do Alto Uruguai (RS), durante uma manifestação dos kaingangs 

pedindo a regularização de seu território, houve confronto que resultou em duplo homicídio. 

No recurso em habeas corpus julgado pela Sexta Turma, a defesa pedia que fosse determinada a tradução integral do 

processo para a língua kaingang e a disponibilização de intérprete, alegando ser direito dos indígenas – réus e 

testemunhas de defesa – expressar-se em seu próprio idioma quando interrogados, o que garantiria a compreensão e 

o direito à ampla defesa. 

Foi solicitada ainda a elaboração de laudo antropológico, para que houvesse compreensão da cultura e da organização 

social dos índios, assegurando-se a imparcialidade do processo. 

Auxílio ao julgador 
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O relator do recurso, ministro Rogerio Schietti Cruz, acolheu o pedido de realização do estudo antropológico, para 

melhor compreensão dos contornos socioculturais dos fatos analisados e dos próprios acusados, mas apenas na 

hipótese de os réus serem pronunciados. O estudo, segundo o ministro, apesar de não ter caráter vinculante, é um 

importante instrumento que pode auxiliar o julgador no processo decisório. 

"Ante a concreta possibilidade de virem a ser julgados e, eventualmente, condenados pela prática dos crimes de que 

são acusados, será fundamental, para a precisa individualização das sanções criminais, que o juiz-presidente do 

tribunal do júri tenha as informações necessárias para efetuar o juízo de reprovação que consubstancia a ideia (lato 

sensu) de culpabilidade", explicou. 

Ao dar parcial provimento ao recurso, a turma decidiu, por maioria, que, na hipótese de serem os réus pronunciados, 

o laudo antropológico deve ser produzido antes da data designada para a sessão do tribunal do júri. 

Tradução 

Acompanhando o voto de Schietti, o colegiado negou os pedidos dos índios para disponibilização de intérprete e 

tradução integral dos autos da ação penal. O relator levou em conta que não houve demonstração de prejuízo para os 

réus e também o fato de que eles falam português. 

Após o encerramento da instrução processual, os índios acusados pediram habeas corpus ao Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região (TRF4) para suspender o processo até que os autos fossem traduzidos para o idioma kaingang, 

mas o pedido foi negado. 

Com base em informações do processo, Schietti afirmou que, durante a primeira fase do procedimento do tribunal do 

júri, os índios tiveram a permanente assistência de advogados que os acompanharam em todos os atos processuais, 

sem alegar prejuízo ou solicitar a presença de intérprete ou a tradução de documentos. 

Entendimento pleno 

"Tanto o juiz de primeiro grau quanto o tribunal assinalaram que os acusados, ao longo dos atos processuais, se 

comunicaram livremente em língua portuguesa e demonstraram plena capacidade de compreensão quanto aos termos 

da acusação", disse o ministro. 

O relator frisou ainda que, de acordo com o juiz, os indígenas têm pleno entendimento dos crimes dos quais são 

acusados, não havendo a necessidade de tradução da denúncia, até porque a defesa está a cargo de advogados 

constituídos por eles próprios. 

"Não verifico a ocorrência de constrangimento ilegal no cenário aqui apresentado, ou, pelo menos, nada está a indicar 

uma situação de hipossuficiência linguística de tal monta a comprometer o direito à ampla defesa dos acusados", 

observou. 

Renovação da prova 

Schietti esclareceu que o processo ainda está na primeira fase do procedimento inerente aos crimes dolosos contra a 

vida, quando se avalia a existência ou não de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria. 

Para ele, se os indígenas vierem a ser pronunciados, será possível a renovação da prova perante o juízo natural da 

causa – o tribunal do júri. 

O relator enfatizou que a defesa, antes do término da instrução processual, em momento algum solicitou a presença 

de intérprete – o que reitera as razões invocadas pelas instâncias ordinárias para fundamentar a idoneidade dos atos 

processuais, inclusive o interrogatório dos acusados. 

"Isso, contudo, não impede que, constatada a necessidade de auxílio do profissional especializado, o requerimento 

possa ser dirigido ao juízo monocrático em atos futuros a serem realizados", acrescentou. 
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NOTÍCIAS CNJ 

Recomendação visa otimizar julgamento de crime doloso contra a vida 

 

Fonte: CNJ 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal nº 13.886, de 17.10.2019 - Altera as Leis n os 7.560, de 19 de dezembro de 1986, 10.826, de 22 de 

dezembro de 2003, 11.343, de 23 de agosto de 2006, 9.503, de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, e 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para acelerar a destinação de bens 
apreendidos ou sequestrados que tenham vinculação com o tráfico ilícito de drogas.  
 

Fonte: Planalto 
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